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PRBSIDBNCIA DO GOVERNO REGIONAL

Decreto Legislativo Regional n.' 1/2000/NI

de 3l de Janeiro

Adapta à Região Autónoma da Madeira o Decreto-Lci n." 218/99' de

15 de Junho (regula a cobrança de dívidas às instituições c serviços
intcgrados no Serviço Regional de Saúde)

A cobrança de dívidas às instituições e serviços integrad_os
no Ministérió da Saúde Íoi oportunamente objecto de regula-
mentação pelo Decreto-Lei n." 194192, d," t de Setembro,
diplonia es-te que veio a ser revogado pelo Decreto-Lei n."
218199, de 15 de Junho, o qual instituiu para aquela matéria
umQ nova disciplina jurídica.

As Regiões Autónomas, pese embora a circunstância de
este últ iúo diploma se apresentar como lei geral da
República, assis1e competência legislativa para desenvolver,
ernfunção do interesse específìco, as leis de bases do Serviço
Nacionâl de Saúde, sendo certo que a organização da admi-
nistração regional e dos serviços nela inseridos, por Íorça do
artigo- 228.", alínea n), da Constituição, constitui matéria de
inteïesse específìco, encontrando-se também a saúde elencada
no artigo 40.o, alínea m), do Estatuto Polít ico-Administrativo
da Resião Autónoma da Madeira.

Cdm ef-eito, em confbrmidade com a Lei n." 48/90, de 24
de Agosto (Lei de Bases da Saúde), apesar de a polít ica de
saúdãter aÀbito nacional, obedecendo'a determinàdas direc-
trizes (base II), nas Regiões Autónomas dos Açores e da
Madeira ela <é deíìnida e executada pelos órgãos de governo
próprio, em obediência aos princípios estabelecidos pela
Constituição da República>, dèvendo para tanto as Regiões
<publicar regulamentação própria em matéria de organiza-
ção, Íuncionamento e regionaltzaçáo dos serviços de saúde>
(base VIII).

Considera-se, assim, que existem razóes justifìcativas
para, no âmbito regional, se adoptar o novo regime de
cobrança entretanto instituído.

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira decreta,

ao abrigo do disposto no artigo 22J.", f l.o l, alínea c), da
Constituição e no artigo 37.", n." l, alínea c), do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira,
revisto pela Lei n." 130/99 , de 21 de Agosto, o seguinte:

Artigo 1."

É aplicado à cobrança de dívidas às instituições e servi-
ços públicos integrados no Serviço Regional de Saúde da
Região Autónoma da Madeira o disposto no Decreto-Lei n."
218199, de 15 de Junho.

Artigo 2.'

É revogado o Decreto Regulamentar Regional n." 6193/M,
de 22 de Março.

Artigo 3."

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa
Regional da Madeira em 10 de Dezembro de 1999.

O PnEsTnENTE DA AsspNaer-EIR LEctst-ATIVA REctoNRI-.
José Miguel Jardim d'Olival Mendonça.

Assinado em 5 de Janeiro de 2000.

O MrNrsrno DA REpuBLrcA pARA A REctÃo AuroNolta oe
MRoEInn, Antero Alves Monteiro Diniz.

Decreto Legislativo Regional n.' 2120001NI

de 3l de Janeiro

Converte o Conservatório de Música da Madeira - Bscola Secundária

de Ensino Artístico em Conservatório - Escola Profissional

das Artes da Madeira

Pelo Decreto-Lei n." 4198, de 8 de Janeiro, foi reformulado
o regime jurídico de criação, oÍganrzação e funcionamento
das escolas profissionais no âmbito do ensino não superior.
Tratou-se, em termos essenciais, de reforçar a identificação
do ensino profissional como uma modalidade especial de
educação dirigida à estruturação e qualificação educativa da
formação profissional dos jovens.

Neste contexto, afigura-se de toda a relevância para a
Região Autónoma da Madeira a criaçáo de uma escola pro-
fissional que integre todas as actividacles relacionadas com
as artes. Acrescc que, existindo no panorama educativo da
Região, actualmente, o Conservatório de Música da Madeira
- Escola Secundária de Ensino Artístico, já vocacionado para
a ârea artística, ainda que especificamente da música, justifi-
ca-se a ampliação das respectivas áreas de acção no sentido
de abranger também o teatro, a dança e as artes em geral.

Em termos organizacionais, torna-se também necessário,
mercê da abrangência das referidas áreas, que se passe a
reforçar o relacionamento, de um lado, entre a educação
escolar e a formação profissional e, do outro, entre as orga-
nizações escolares e as instituições económicas, profissio-
nais, associativas, sociais e culturais, o que fica potenciado
com o funcionamento de uma escola proÍìssional.

Assim sendo, torna-se de toda a actualidade a criação de
uma escola profìssional das artes da Madeira que proporcione
formação artística especializada nas áreas da música, do tea-
tro, da dança e das artes em geral, em lugar do actual Conser-
vatório de Música da Madeira - Escola Secundária de Ensino
Artístico, que se extingue.

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira decreta,

nos termos da alínea a) do n.o I do artigo 227." da
Constituição e da alínea c) do n." I do artigo 37." da Lei n.o
130199, de 2l de Agosto, o seguinte:

Artigo L"
Objecto

O Conservatório de Música da Madeira - Escola
Secundária de Ensino Artístico é convertido em Conser-
vatório - Escola Profissional das Artes da Madeira, adiante
designado por CEPAM.

Artigo 2."
Natureza e regime

1 - O CEPAM é um estabelecimento público de ensino
secundário e rege-se pelo disposto no presente diploma
e, subsidiariamente, pela legislação aplicável às
escolas profissionais.

2 - O CEPAM é dotado de autonomia administrativa,
financeira e patrimonial.

Artigo 3.'
Tutela

No desempenho da sua actividade, o CEPAM está sujeito
à tutela da Secretaria Regional de Educação.



Artigo 4."
Atribuições

São atribuições do CEPAM:
a) Contribuir-pa-r.a a Íormação. integral dos jovens, Plo-

porclonando-lhes, designadamente, preparação ade-
iluada para um exercíclo proÍìssional qualiÍìcado;

b) Desenvolver mecanismos de aproximação e.ntre a
escola e as inst i tu ições cconómicas, prof issionais,
associativas, sociais-e culturais do respectivo tecido
social ;

c) Facultar aos alunos contactos com o mundo do tra-' 
balho e experiência profissional, preparando-os para
uma adequada inserÇão sócio-profissional ;

d) Promover, conjuntamente com outros agentes e lns-
tituições locaiõ, a concretizaçáo dg.g* projecto de
lbrniação de recursos humanos qualiÍìcados que res-
pondaãs necessidades do desenvolvimento integrado
regional e local;

e) Fa"cultar aos alunos uma sólida formação geral, cieg-
tífrca e tecnológrca capaz de os prepara-r para a vida
activa e para o prosseguimento de estudos.

Artigo 5."
Organização e funcionamento

A estrutura orgânica e competências dos diversos órgãos
e serviços e Íbrmãs de designaç3o. de substituição dos seus
titularei, o quadro de pessoãl e iorma de transição do.pessoal
que desempenhava ftinções no Conservatório de Música da
Madeira - Ëscola Secundária de Ensino Artístico e o regime
cle contratação constarão de decreto. regulamentar regional a
publicar no prazo máximo de 180 dias.

Artigo 6.'
Financiamento

Constituem receitas do CEPAM:
a) As verbas para tal inscritas no Orçamento da Região

Autónoma da Madeira;
b) As comparticipações a que tenha direito no âmbito

de contiatos-piograma cêlebrados com a Região ou
quaisquer outras entidades;

c) Os co-Íinanciamentos que lhe caibam;
d) As propinas dos seus alunos e formandos;
e) As iecêitas geraclas pelas actividades de fbrmação ou

outras por ela desenvolvidas;
Í) O produto de doações ou outras liberalidades feitas a

seu f-avor;
g) Os juros dos seus depósitos bancários;
Él Os saldos dos anos económicos Íìndos;
i i As receitas obtidas pela alienação, nos termos da lei,

de qualqucr patr imónio;
j) O rèndiinento de bens. próprios móveis ou imóveis

ou administrados Por si;
k) Outras que por lei òu regulamento lhe sejam atribuídas'

Artiso 7.o
Patriãrónio

É incorporado no património do -CEPAM todo o patrimó-
nio móvel'ou imóvel^atribuído ao Conservatório de Música
da Madeira - Escola Secundária de Ensino Artístico.

Artigo 8."
Norma transitória

Até à entrada em vigor do decreto regulamentar regional
prcvisto no artigo 5." déste diploma, mantém-se em vigor.a
ãctual organiza!ão e funcionamento do Conservatório de
Ì\4úsica aã UaOéira - Escola Secundária de Ensino Artístiço.

Artigo 9."
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleinlegislativa
Regiônal da Madeira em-10 de Dezembro de 1999.

O PNPSIPENTE DA ASSBNASI-EIA LEGISLATIVA RTCTONRL,

José Miguel Jardim d'Olival Mendonça.

Assinado em 5 de Janeiro de 2000.

O MINtsrno on RepÚBLIcA PARA A RpcrÃo AuroNoue ne
MRoetRn, Antero Alves Monteiro Diniz.

Decreto Legislativo Regional n." 3/2000llVI

de 31. de Janeiro

Cria uma linha de crédito para a agricultura '1999

os ventos ciclónicos que se registaram em _Janeiro de
lggg, no territórig 4u Região Autónoma da Madeira, origi-
naram graves prejuízos páqa a agricultura regional, nomea-
damenté ao níïeidas produçõeíe das estruturas agrícolas.
Porque as condições pèrmanêntes de natureza estrutural das

"*p't"tut 
agrícolas iegionais, tais como a dimensão da

exoloracão õ o tipo dã cultura praticado, que determinam
urnu u.tìuidade de natureza famifiar, não permitem a criação
individual de um fundo de reserva para minim\zar as conse-
quências da destruição do aparelho produtivo, por ocorrências
meteorológicas anórmais, ôonsiderã-se indispensável a cria-

ção de .neãidas de apoio destinadas à recuperação do poten-
óial agrícola destruído.

Assim:
A Assembleia Leeislativa Regional da Madeira decreta,

ao abrigo da alínea a)=do n," I do qlig.o 227.." daconstituição
ão n.pïUtica e da alínea c) do n'" I ão artigo 37 '" da Lei n'o
130199, de 2l de Agosto, o segutnte:

Artigo 1."
Objecto

É criada uma linha de crédito bonificada para a disponi-
blliiação de meios financeiros aos agricultorg: c.uJas-9xpl9-
raçõed agrícolas foram.afectadas pelas adversidades climaté-
ricãs ocóridas na Região Autónóma da Madeira de l0 a l6
de Janeiro de 1999.

Artigo 2."
Montante

I - A linha de crédito bonificada criada por este diploma
não poderá ultrapassar o montante global de 700 000
contos.

2 - O crédito a que se refere o número anterior será con-
cedido sob a forma de empréstimos reembolsáveis e
disponibilizado pelas instituìções de crédito que para
o èf"ito celebrêm protocolõs com o Governo da
Região Autónoma da Madeira.

Artigo 3."
Acesso

I - Poderão aceder à linha de crédito bonificado todos
os agricultores, cujas culturas se localizem no terri-
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tório cla Rcgião Autónoma da MadeirA, cluc tcnhan-t
solriclo urÌìtquebra dc produção cle pelo menos 20olo
dzr sua produção normal.

Consiclcra-sc como procìução llonllal a rnódia de
produção dos úl t intos t rôs anos.

Art igo 4. '
Conclições clcls eniPróstitnos

O prazo clos empréstimos contraídos no ânlbito da
linha dc crédito criada pclo prcsentc cliplonla nãcr
poclerá exccdcr quatro anos contados da data da pri-
mcira ut i l ização.

A uti l ização dos cmpréstirnos não poderá exceder
urÌl ano clá clata do contrato, colll o lirnite dc dueis uti-
l izaçõcs.

A arnortização clo capital scri i elcctuada em prcsta-

çõcs trirncstrais dc igual montantc. ccltt l início ató un-t
ano após a data da pr i rneira ut i l ização.

Os juros serão contados dia a c l ia sobrc o capi ta l  cnl
c l ívìda, à taxa de juro contratual ,  c scrão calculaclos
c pi Ìgos t r imestral  c postccipadamcnte.  Durante o
pcríodo de uti l ização, os jur'os serão contados sobre
o capi ta l  eÍ 'cct ivarnente ut i l izado.

Art igo 5."
Boni f icaçõcs

Os ernpréstimos contraídos no âmbito dcste diploma
bcnelìciam das scguintes bonif icações cle juros:

Artigo 7."
Cornpetências

I - Corripcte à Direcção Regional de Agricultura:
a) A execuçâo de todas as medidas e procecli-

mentos necessários à correcta execução do
disposto neste diPloma;

b) A ánálise e aprovação clo processo de candi-
datura, bcm como do rcspectivo contrato de
emPréstirno;

c) O processamento e o pagamento das bonifi-
cações;

cl) A Íìscalização fïsica e contabilística cla uti l l-
'zaçáo dos empréstimos contraídos'

2 - A Direcção Regional de Agricultura poderá solicitar
às institúições de crédito e aos beneÍ' iciários cla l inha
de créclitó todos os escli irccimentos necessários à
execução das competências que lhe são atribuídas'

Art igo 8."
Rcgularnentação

Estc c l ip lorna será regulamentado por portar ia dcr

Secrctirrio Rcgional clo Plano e da Coordenação e dc
Secrctário Regional de Agricultura, Florcstas e Pescas'

Artigo 9."
Cobertura orçamcntal

Os encargos financeiros previstos ncste diploma são
suportaclos pelo Orçamento da Região Autónoma da
Maclcira, atrãvés cla Secretaria Regional de Agricultura.
Florcstas c Pcscas.a) l .o  ano:  100Vo da taxa de re Ícrênc ia ;

b) 2." i ino: 80% da taxir de reÍ 'crência;
c)  3 .o  anc l :  60% da taxa c lc  rc Ícrônc ia ;
d) 4." ano: 4oa/o da taxa dc rel 'crônci i i .

As boniÍ ' icações prcvistas no númert l  anterior scrão
calculadas com basc na taxa dc reÍ-erôncia a que se

reÍbre o Decreto-Lei n." 359189, dc l8 dc Outubro,
salvo sc a taxa dc juro contratual lor Inenor, caso elÌ l
quc a Laxa de relèrôncia passará a ser igual a esta'

Ar t igo 6 . "
Cessação do processamento das bonil icaçõcs

O processalnento das boniÍ'icações prcvistas no artigct
[Ìntenor ccssiì  nas segulntes sltuaçoes:
a) Incumpri luento pclr parte dos bcncl ' ic iáricls da

l inha dc crécl i to das obrigações contraLuais
aissumidi is;

b) Prcstzição dc Íalsas declarações na instrução
do processo de adesão à l inha de cródito;

c) Arnortização antecipada do oapital cnl clívida.

Quando se vcri f iquc a situação prevista na alínea a)
do número anterior, o bencfìciário da linha de crédito
em questão Í'ica obrigado a restituir as boniÍicações
que evcntualmentc tenham sido processadas pclsterior-
mente ao período de pagamento de juros imcdiata-
mente anterior ao do incumprimento.

Quanclo se vcri Í ' iquc a situação prcvista na alínca b)
clo n." l .  o bcneÍ ' iciário da l inha de cródito elÌ l  ques-
tão f ica obrigaclo a rcst i tuir toclas as bonil ' icaçelcs que
tenham sido processaclas até à data cl ' Ì l  que a irrcgu-
laridade Íoi dctectada.

Art igo 10. '
Vigência

O prescnte cliploma cntra em vigor no dia seguinte ao da
sua publ icação.

Aprovaclo em Sessão Plcnária da Assembleia Legislativa
Regional ctn 7 cle Dezembro de 1999.

O PnesroENTE DA AssEvsl-EIA LEGIsLATIVA RpctoNRl,
Josó Miguel Jardim d'Olival de Mcndonça.

Assinado ern 5 de Janciro de 2000.

O MtNtsrno DA REPÚBl-lcA PARA A REctÃo AuroNolrln oa
Mnortna, Antero Alves Monteiro Diniz '

Decreto Legislativo Regional n.' 4/2000/M

de 3l de Janeiro

Aprova o regime dc autonomia, administração e gestão dos

estabelecimentos de educação e de ensino públicos da

Região Autónoma da Madeira

A autonomia das escolas deve ser entendida cof i ìo a capa-

cirlacle para tomar {ecisõcs nos domínicls estratégico, peda-
gógico, achninistrativo, f inanceiro e organizacional, no qua-
ãrõ ctc, projecto educativo e em lunção das competências c
dos meios que lhc estã0 atribuíclos, visando proporcionar aos
alunos experiências e aprendizagens relevantes.
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O relbrço dc uma culturi ì  de administração responsávcl sí)
cncontra cxpressão cf 'ect iva no quadro da rcdefinição das
competênci i is espccíÍ ' icas dos órgãos de governo próprio quc
tuLclanr o cnsin<t. l ìuln processo dc desburocratização quc
valor izc  a  in tc lvcnção c la  comunic l ; icJe educat iv i i  e  cs t i rnu le  a
part icipação. cl iminando mediações dcsnccessárias e garan-
t indo unra arl . iculação dcscentral izat la enLrc todos os interve-
n ien tes .

A autonomia das escolas tal como se concebe não dcvc
ser vistzr conÌo um fìm em si fiìcsmo. rïìas unla Íorma dc as
cscolas desentpcnharent mclhor o papcl que lhes está comc-
t ido, com rcalcc para a Lci clc Bases do Sistenia Educativo,
dcvcndo a administraçãcl rescrvar-se para unta postura de
apoio c regulação cotrì  vista a atcnuar assimctr ias.

A  au to l t o l r r i a  c l cvc  co l l s t i t u i r  un r  i nvcs t i l ì ì en to  na  co lnun i -
c ladc cducat iva c  na qual idade do cns ino c  concret iza l -sc
atravós dc urn proccsso gradual quc cst imule o aperÍ 'eiçoa-
mcnto das cxpcriôncias c da aprcndizagcnt quclt idiana, cnt
tcrrÌ los cluc Íìrvorcçaln o papcl dc clcstaquc cla cscola, da csta-
bi l idade clo scu corpo docentc c urÌì i ì  crcsccntc adcquação
cnt rc  o  cxcrc íc io  dc lunçõcs,  o  pcr l ì l  c  a  exper iônc ia  dos seus
rcsponsáveis não clescuranclo, todavia, a irnportância quc a
iiutonorn ia Ii nanceira pcrspccti va nul.Ìl si stcnta organizaciclniil
c lc aclrninistração c gcstão clesccntr i i l izado conlo o quc sc
pretendc implcrncntar.

Esta visão do sistema educativo lbcal izadcl na cscola deve
asscntar nurn cqui l íbr io entre a identicladc c a completnenta-
r idadc dos projcctos cduci i t ivos, valorizar c resporìsabrltzar
os d iversos in tcrven ientcs no processo educat ivo,  par t icu lar -
nrentc cloccntes, pais e encanegrìdos cle educação, alunos.
1'rcssoal não doccnte e rcpresentantcs <ia comunidade envol-
\ /en[c.

Ncsta conÍon-nidaclc, o diplonta tcn.ì urÌ la vocação de apl i-
cação g lobal  a  todas as csco las,  dando ênÍasc i ì  u lna v isão de
organização cocrcnte de autonomia, administração e gestão
clos estabelecirnentos públicos de educação e de ensino, quc
não descura, todavia, a naturcza dos estabelecimentos cle
in lânc ia  c  do 1. "  c ic lo  do cns ino be is ico.  ou ja  idcnt idade é sa l -
r aquarclacla c just i l ' ica utÌ l t ì  apl icação gradual.

Ass i rn :
A Assernbleier Legislat iva Regional da Mailcira decreta,

rro abrigcl da alínca a) do n.o I do art igo 22J .",  con ju-eado coln
a a l ínca o)  c lo  ar t igo 228."  da Const i ru ição c la  Repúbl ica
I ) t i r tuguesa c  con jugado,  a inda,  cotn  a  a l ínca c)  do n.o  I  dcr
r i r t i go  37 . ' c l a  Lc i  n . "  130199 ,  de  21  dc  Agos to .  o  segu in t c :

ÌJ aprovado . re-{ irn. âtÏ f , ïJoï.r io, acl 'r inisrração e ges-
t .L t r  ckrs  cs tabc lcc i rnentos de educação e dc cns ino públ icos
.1rr l ìcgião Autr inclrna da Madeira, o qual laz pi ir te irr ìegrantc
.1 , r  1 ' r rcscntc  d ip lon ia .

Art igo 2. '

O prcsentc cl iploma cntra em vigor no ano cscolar cle
l , t t X ) - 2 0 0 1 .

. ' \provado em scssãcl plcnária cla Assemblcia Lcgisl i i t iva
l ìccr t rna l  c la  Maclc i ra  dc 9  c lc  Dezer t rbro dc 1999.

O Pns.srpENTE r)A AssgNasLErA LEGTsLATTvA REcroNnl_.
Ì , , . . í  \ l i_guc l  Jarc l in t  c l 'O l iva l  Mendonça.

- \ : : inac io  cnr  5  c le  Janei ro  c le  2000.

() \ l rr isr rìo DA Rr.puer_rce pARA A REcrÃo Aur(iNoH,lR nR' i1  , , , i t ì  \ .  r \ l l tc ro  A lvcs Montc i ro  Din iz .

Regime de autonomia, administração e gestão dos
estabelecimentos de educação e de ensino públicos

da Região Autónoma da Madeira

Capítulo I
Disposições gerais

Art igo l . '
Objecto

O presente diploma deÍìne o regime de autonomia, admi-
nistração c gestão dos estabelecimentos de educação e dos
ensinos básico e secundário e das unidades de educação pré-
escolar incluídas nos estabelecimentos de ensino básico.

Altigo 2.'
Ambito

O presentc diploma aplica-se aos estabelecimentos de
educação e de ensino públicos da Região Autónoma da
Madeira.

Artigo 3.'
Autonomia

I - A autonomia do estabelecimento, matriz Íundamental
do presente diploma, é o poder reconhecido à escola
pela administração educativa de tomar decisões nos
domínios estratégico, pedagógico, administrativo,
Íìnanceiro c organizacional, no quadro do seu pro-
jecto educativo e em fïnçã.o daq competências c dos
meios quc lhe são consignados, nos termos do
Decreto-Lei n.o 43189, de 3 de Fevereiro.

2 - O projecto educativo, o regulamento inl.erno e o
plano anual de actividades constituem instrumentos
do processo de autonomia das escolas, sendo enten-
didos como:
a) Projecto educativo - o documento quc consa-

gra a orientação educativa da escola, elabo-
rado e aprovado pelos seus órgãos de admi-
nistração e gestão para um horizonte de qua-
tro anos, no qual se explicitam os princípios,
os valclres, as metas e as estratégias segundo
os quais a escola se propõe cumprir a sua
Íunção cducativa;

b) Regulamento interno - o documento que defi-
ne o regime de Íuncionamento da escola, de
cada um dos seus órgãos de administração e
gestão, das estruturas de gestão intermédia e
clos serviços, bcm como os direitos e os deve-
res dos membros da comunidade escolar;

c) Plano anual de actividades - o documento de
planeamento, claborado e aprovado pelos
órgãos de adrninistração c gestão da escola
que defìne. em íìnção do projecto educativo.
os objectivos, as Í'ormas de organização c de
programação das actividades e que procede à
identif icação dos recursos envolvidos.

Artigo 4.'
Princíptos orientadores da administração das escolas

I  -  A administração clas escolas subordina-se aos
seguintes plncípios orienladores, de acordo com o
previsto na Lei de Bases do Sistema Educativo:
a) Democraticidade e participação de todos os

intervenicntes no processo educat ivo,  de
modo adequado às características especíÍìcas
de educação e dos vários níveis de ensino;



b) Primado de critérios de natureza pedagógica
e científìca sobre critérios de natureza admi-
nistrativa;

c) Responsabilizaçãodaadministraçãoeducativa
e dos diversos intervenientes no processo
educativo;

d) Estabilidade e efìciência da gestão escolar,
garantindo a existência de mecanismos de
comunlcação e informação;

e) Transparência dos actos de administração c
gestão.

No quadro dos princípios ref'eridos no número ante-
rior e no desenvolvimento da autonomia da escola.
deve considerar-se:
a) A integração comunitária, através da qual a

escola se inserc numa realidade social concreta,
com características e recursos específìcos;

b) A iniciativa dos membros da comunidade
educativa, na dupla perspectiva de satisfação
dos objectivos do sistema educativo e da rea-
lidade social e cultural em que a escola se
insere;

c) A diversidade e a flexibilidade de soluções
susceptíveis de legitimarem opções organi-
zativas diferenciadas em função do grau de
desenvolvimento das realidades escolares;

d) O gradualismo no processo de transÍèrência
de competências da administração educativa
para a escola;

e) A qualidade do serviço público de educação
prestado;

í) A sustentabilidade dos processos de desen-
volvimento da autonomia da escola:

g) A equidade, visando a concretização da
igualdade de oportunidades.

Artigo 5."
Direcção, administração e gestão das escolas

A direcção, administração e gestão das escolas é
assegurada por órgãos próprios, que se orientam
segundo os princípios referidos no artigo 4.".

São órgãos de direcção, administração e gestão das
escolas os seguintes:
a) Conselho da comunidade educativa;
b) Direcção executiva ou director;
c) Conselho pedagógico;
d) Conselho administrativo.

Capítulo II
Orgãos

Secção I
Do conselho da comunidade educativa

Artigo 6."
Conselho da comunidade educativa

O ccinselho da comunidade educativa é o órgão res-
ponsável pela defìnição orientadora da actividade da
escola com respeito pelos princípios consagrados na
Constituição da República e na Lei de Bases do
Sistema Educativo e no Estatuto Polít ico-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira.

O conselho da comunidade educativa é o órgão de
participação e representação da comunidade educativa,
devendo estar salvaguardada na sua composição a

participação de representantes dos docentes, das
modalidades especiais da educação escolar, dos pais
e encaÍïegados de educação, dos alunos, do pessoal
não docente e da autarquia local.

Por opção da escola, a inserir no respectivo regula-
mento interno, o conselho da comunidade educativa
pode ainda integrar representantes das áreas da saúde
e social e das actividades de carácter cultural, artístico,
científico, ambiental e económico, com relevo pÍìra o
projecto educativo da escola.

Artigo 7.'
Composição

A definição do número de elementos que compõem
o conselho da comunidade educativa é da responsa-
bilidade de cada escola, nos termos do respectivo
regulamento interno, não podendo o número total
dos seus membros ser superior a20.

O número total de representantes do corpo docente
não poderá ser superior a 507o da totalidade dos
membros do conselho da comunidade educativa.

Os representantes das modalidades especiais da edu-
cação escolar são designados pelas respectivas estru-
turas, sendo um por cada modalidade.

A representação dos pais e encarregados de educa-
ção, bem como a do pessoal não docente, não deve
em qualquer destes casos ser inferior a l07o da tota-
lidade dos membros do conselho da comunidade
educativa.

A participação dos alunos circunscreve-se ao ensino
secundário, sem prejuízo da possibilidade de partici-
pação dos trabalhadores-estudantes que frequentam
o ensino básico recorrente.

O presidente da direcção executiva ou o director e o
presidente do conselho pedagógico são membros de
pleno direito do conselho da comunidade educativa.

Artigo 8."
Competências

Ao conselho da comunidade educativa compete:
a) Eleger o respectivo presidente de entre os

seus membros docentes:
Aprovar o projecto educativo da escola e
acompanhar e avaliar a sua execução;
Aprovar o regulamento interno da escola;
Dar parecer sobre o plano anual de activida-
des, verificando da sua conformidade com o
projecto educativo;
Apreciar os relatórios periódicos e o relatório
final de execução do plano anual de actividades;
Dar parecer sobre as linhas orientadoras de
elaboração do orçamento;
Dar parecer sobre as contas de gerência;
Apreciar os resultados do processo de avalia-
ção interna e externa da escola, propondo e
promovendo as medidas tendentes à melho-
ria da qualidade do serviço público de edu-
cação;
Promover e incentivar o relacionamento no
seio da comunidade educativa:

b)

c)
d)

e)

0

s)
h)



j) Propor aos órgãos competentes e colaborar
activamente em actividades necessárias à for-
rnação para a participação c para â responsa-
bilização dos diversos sectores da comunidade
educativa, designadamentc na definição e
prestação de apoio sócio-educativo;

k) Propor e colaborar activamente em activida-
des de formação cívica e cultural dos seus
representantes;

l) Eiercer as demais competências que lhe forem
atribuídas na lei e no regulamento interno'

2 - No desempenho das suas Íunções e competências, o
conselho da comunidade educativa tem a faculdade
de requercr aos restantes órgãos as informações
necessárias para a rcahzação efìcaz do acompanha-
mento e a avaliação relativa a todo o Í'uncionamento
cla instituição cducativa, bem como de lhes dirigir
recomendações, com vista ao desenvolvimento do
projecto edúcativo e ao cumprimento do plano anual
de actividades.

Artigo 9."
Reunião do conselho da comunidade educativa

O conselho da comunidade educativa reúne ordinaria-
mente uma vez por trimestre e extraordinariamente sempre
que seja convocado pelo respectivo presidente, por su.a inicia-
tiva ou a requerimento de um terço dos seus membros em
eÍ'ectividade de Íunções.

Art igo 10. '
Eleição dos rePresentantes

I - Os representantes do pessoal docente e não docente
no conselho da comunidade educativa são eleitos de
entre o pessoal do quadro da escola por distintos cor-
pos eleitorais, constituídos, respectivamente, pelo
pessoal docente c pelo pessoal não docente em exer-
cício efectivo de funções.

2 - Os representantes dos pais e encarregados de educa-

ção e. dos alunos são designados pelas. respectivas
organizações representativas e, na f-alta das mesmas,
mediante areahzaçáo de assembleias eleitorais sepa-
radas, nos termos a defìnir no regulamento interno.

3 - O representante da autarquia local é designado pela
câmara municipal, podendo esta delegar tal compe-
tênoia na junta de fieguesia.

4 - Na situação previsto no n.o 3 do artigo 6.'do presente
diploma, os iepresentantes das áreas da saúde e social
e das actividades de carácter cultural, artístico, cien-
tíÍico, ambiental e económico são cooptados pelos
restantes membros.

Art igo 1 l . '
Eleições

I - Os representantes refèridos no n." 1 do artigo anterior
candidatam-se à eleição, constituídos em listas sepa-
radas.

2 - As listas devem conter a indicação dos candidatos a
membros efectivos, em número igual ao dos respecti-
vos representantes no conselho da comunidade educa-
tiva, bem como dos candidatos a membros suplentes'

Considera-se eleita a lista que obtiver um mínimo de
5lVo dos votos entrados na urna, os quais deverão
representar, pelo menos, 60Vo do número total de
eleitores.

Quando no primeiro escrutínio nenhuma lista sair
vencedora nos termos do número anterior, haverá um
segundo escrutínio a realizar no prazo máximo de
dols dias úteis ao qual só poderão concoÍrer as duas
listas mais votadas no primeiro.

No caso de não ser possível distinguir quais as duas
listas mais votadas em virtude de empate, no segundo
escrutínio concorrerão todas as listas que não tenham
sido eliminadas por força do número anterior'

Quando no primeiro escrutínio se apresenta à vota-

ção mais de uma lista e tenha de .haver_segundo
escrutínio, neste é considerada eleita a lista que
tenha obtido maior número de votos desde que
tenham votado pelo menos 60Vo dos eleitores.

Quando no primeiro escrutínio se apresente apenas
uma lista à votação e, por força do n." 3 deste artigo,
tenha de haver segundo escrutínio, neste a lista só é
considerada vencedora desde que obtenha 5lVo dos
votos entrados na urna, os quais deverão representar
pelo menos 60Vo do número total de eleitores.

Na impossibilidade de conclusão do processo eleito-
ral, os iepresentantes do pessoal docente e não docente
são designados pelos corpos representativos do pes-
soal dos-quadros da escola, ou, na sua ausência, de
entre o pessoal em exercício efectivo de funções.

Artigo 12.'
Mandato

O mandato dos membros do conselho da comunidade
educativa tem a duração de quatro anos, sem prejuízo
do disposto nos números seguintes.

Os membros do conselho da comunidade educativa
são substituídos no exercício do cargo se, entretanto,
perderem a qualidade que determinou a respectiva
eleição ou designação.

As vagas resultantes da cessação do mandato dos
membios eleitos são preenchidas pelo respectivo
suplente, segundo a respectiva ordem de precedência
na lista a que pertencia o titular do mandato, e no
caso do artigo 10.o, n.* 2,3 e 4, mediantc designação
pelas entidades competentes.

Secção II
Da direcção executiva ou director

Direcção âi:ïï.1Í iu director

A direcção executiva é assegurada por um órgão
colegial ou por um director e é o órgão de adminis-
tração e gesião da escola nas áreas pedagógica, cul-
tural, administrativa e financeira.

A opção por qualquer das formas referidas no número
antérior èompete à escola, nos termos do respectivo
resulamento interno.
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O presiclente da direcção executiva e o director Í'icam
dispensados na totalidadc da componente lectiva,
pociendo leccionar uma turma, ntediante opção. scm
que daqui resulte qualquer acréscimo remuneratório.

Os vice-presidentes e os adjuntos gozam de rcdução
na componente lectiva de acordo com o mapa I en-t
anexo, que faz parte integrante deste diploma.

Art igo 14."
Composição

A direcção executiva, enquanto órgão colegial, é
constituída por um presidente e dois vice-presiden-
tes, sendo-lhe de aplicar as normas previstas no
Código do Procedimcnto Administrativo.

No caso de a cscola ter optado por um director, este
é apoiado no cxercício das suas funções por dois
adjuntos.

Nas escolas em que funciona a educação pré-escolar
e ou o l. '  ciclo conjuntamentc com outros ciclos do
ensino básico, um dos membros do órgão colegial, o
dircctor ou um dos seus adjuntos deve ser prolèssor
do l .o c ic lo ou educador de infância.

Art igo 15."
Competências

Competc à dirccção exccutiva, ouvitlo o conselho
pedagógico, elaborar e submeter à aprovação do
conselho da comunidadc educat iva os scguintes
documcntos:
a) Projecto educativo da escola,
b) Regulamento interno da cscola.

No plano da gestão pedagógica, cultural, administra-
tiva, f inanceira e patrimonial, compete à direcção
executiva cm especial:
a) Defìnir o regime de funcionamento da escola;
b) Elaborar o projecto de orçamento, ouvido o

conselho da comunidade educativa;
c) Elaborar o plano anual dc actividades e apro-

var o respectivo documento Í ' inal, ouvidos os
conselhos da comunidade educativa e pcda-
gógico;

d) Elaborar os relatórios periódicos e íìnal de
execução do plano anual de actividades;

c) Superintender na constituição de turmas e na
elaboração de horários;

f) Distribuir o serviço docente e não docente;
g) Dcsignar os directores de turma;
h) Plancar e assegurar a execução das activida-

des no domínio da acção social escolar;
i) Gerir as instalações, espaços e equipamentos,

. bem como os outros recursos educativcts;
j) Estabelecer protocolos e celebrar acordos de

cooperação ou clc associação com outras
escolas e instituições de Íotmação, autar-
quias, colectividades e outras entidades;

k) Proceder à selecção e recrutalnento dc pcssoal
docente e não docente, salvaguardaclo o regi-
me legal de concursos;

l) Exercer as demais competências que lhe
Íbrem atribuídas na lei e no resulamento
interno.

O regimento interno da direcção executiva Íìxará as
Íunções e competências a atribuir a cada um dos seus
membros.

Artigo 16."
Presidente da direcção executiva e director

Compete em especial ao presidente da direcção exe-
cutiva ou ao director, nos termos da legislação em
vigor:
a) Representar a escola;
b) Coordenar as actividades decorrentes das

competências próprias da direcção executiva;
c) Exercer o poder hierárquico, designadamentc

em matéria disciplinar, em relação ao pessoal
docente e não docente;

d) Exercer o poder disciplinar em relação aos
alunos;

e) Proceder à avaliação do pessoal docente e
não docente:

0 Apreciar o pedido de justificação de faltas de
pessoal docente e não docente, dc acordo
com as disposições legais.

O presidente da direcção executiva ou o director
podem delegar as suas competências, respectiva-
mente, num dos vicc-presidentes ou adjuntos.

Nas suas faltas e impedimentos, o presidente da
direcção executiva ou o director são substituídos,
respectivamente, pelo vice-presidente ou adjunto por
si  indicado.

Art igo 17. '
Recrutamento

A direcção executiva ou director é recrutada mediante
concurso, promovido pela direcção executiva ou
director cessante.

O concurso referido no número anterior obedece a
processo próprio, aberto por aviso a afixar na escola
onde o lugar é posto a concurso, nos termos dos arti-
gos seguintes.

Os candidatos a presidente da direcção executiva ou
a director são obrigatoriamente docentes dos quadros
de nomeação definit iva da escola, com pelo menos
cinco anos de serviço e qualif icação para o exercício
de funções de administração e gestão escolar, nos
termos do número seguinte.

Consideram-se qualificados para o exercício de fun-

ções de administração e gestão escolar os doccntes
que preencham uma das seguintes condições
a) Sejam detentores de habilitação específtca

para o efeito, nos termos das alíneas b) e c)
do n.o I do artigo 56." do Estatuto da Carreira
Docente, aprovado pelo Decreto-Lei n.o
139-N90, de 28 de Abril, alterado pelos
Decretos-Leis n."' l05l9l, de 29 de Abril, e
l/98, de 2 de Janeiro;

b) Possuam experiência correspondente a um
mandato completo no exercício de cargos de
direcção, administração e gestão escolar.

Os candidatos a vice-presidente devem ser docentes
dos quadros da escola a cuja direcção executiva se
candidatam, com pelo menos três anos de serviço e,



prel'erencialmente, qualiÍìcados para o exercício de
outras Íunções educativas, nos termos do artigo 56."
do Estatuto da Carreira Docente, aprovado pelo
Decreto-Lei n." 139-N90, de 28 de Abril, alterado
pelos Decretos-Leis n."' 105/97, de 29 de Abril, e
l/98. de 2 de Janeiro.

6 - Os adjuntos são. nomeados pelo director, devendo
possuir os requisitos previstos no n.o 5.

7 - Na impossibil idade de recrutar a direcção executiva,
compete ao Secretário Regional de Educação proce-
der à respectiva designação, ouvido o conselho da
conrunidade cducativa.

Art igo 18."
Abertura do concurso da direcção executiva ou director

1 - O processo de recrutamento da direcção executiva
ou director é aberto por aviso do presidente da direc-
ção executiva ou director até 60 dias antes do Íìnal
do respectivo mandato.

2 - O arviso rel'erido no número anterior é obrigatoria-
mentc aÍÌxado no estabelecimento de educação/ensino
a que diz respeito c publicaclo no Jornal OÍìcial da
Região Autónoma da Madeira.

Art igo 19."
Aviso de abertura do concurso

Dcve constar do aviso de abertura do concurso o seguinte:
a.t Forma e prazo para apresentação das candidaturas e

elenrentos que devetu constar dos requerimentos de
admissão:

b) Requisitos de admissão;
c) Documentos necessários para apreciação do mérito

clos candidâtos e sua seriação;
d) Entidade à qual deve ser apresentada a candidatura;
e) Métodos de selecção a uti l izar;
l) Indicação do local ou locais onde será af ixada a l ista

dos candidatos admiticlos c excluídos e o resultado
do concurso.

Artigo 20.'
Direcção cxccutiva

Sempre que se trate da direcção executiva. deverão as
candidaturas indicar o nome do presidente e os nomes dos
vrce -presidentes. cm número de quatro. sendo dois suplentes.

Ar t igo  21 . '
Documentos

| - Com o requerimento da candidatura, os candidatos
devem apresentar, obrigatoriamente, curriculum
vitae, acompanhado dos documentos comprovativos
dos requisitos de admissão, bem como de outros sus-
ceptívcis de influírem na apreciação do mérito,
designadamente para ef'eitos de avaliação curricular.

2 - Deverá tarnbém ser junto projecto contendo as grandes
linhas de acção a serem cumpridas pela direcção exe-
cutiva ou director no decurso do respectivo mandato.

Artiso 22.'
Cciõissão

As candidaturas serão apreciadas por uma comissão colts-
l ituída para o eÍèito, composta por três ou cinco docentes,
clcsignados pelo conselho da comunidade educativa.

Artigo 23."
Verificação dos requisitos de admissão

I - Terminado o prÍLzo para apresentação das candidaturas,
a comissão procede à verificação dos requisitos de
admissão no prazo de l0 dias úteis.

2 - Os candidatos que devam ser excluídos são notifrcados,
no âmbito de exercício do direito de participação dos
interessados, para no prazo de 10 dias úteis dizerem por
escrito o que se lhes oferece.

3 - A notificação contém o enunciado objectivo dos fun-
damentos da intenção da exclusão.

Artigo 24.'
Candidatos admitidos e métodos de selecção

1 - Os candidatos admitidos são convocados para a rea-
hzação dos métodos de selecção através de carta
registada com aviso de recepção.

2 - A comissão utiliza os seguintes métodos de selecção:
a) Avaliação curricular:
b) Entrevista proíìssional de selecção.

Artigo 25."
Avaliação cumicular

A avaliação curricular destina-se a avaliar as aptidões
proÍ'issionais dos candidatos para o exercício do cargo atra-
vés da ponderação dos seguintes Í'actores:

a) Habilitações académicas de base;
b) Qualificação e experiência profissional, designada-

rnente tempo de serviço em Íunções docentes c de
gestão pedagógica e administração escolar;

c) Formação profissional complementar adquirida,
designadamente pela frequência de cursos e acções
de íormação no domínio das ciências de educação.

Artigo 26.'
Entrevista profìssional de selecção

A entrevista profissional de selecção destina-se a avaliar,
numa relação interpessoal c de Í'orma objectiva c sistcmática,
as capacidades e aptidões dos candidatos para o exercício do
cargo, através da comparação com um perfil delineado de
acordo com as seguintes características:

a) Elevado sentido pedagógico;
b) Capacidade de organização e método de administra-

ção e gestão dos recursos humanos e materiais da
escola;

c) Espírito de iniciativa e de dinamização da actividade
educativa;

d) Capacidade de diálogo e cooperação com os diversos
elementos, grupos e instituições que integram a
comunidade educativa;

e). Receptividade àmudançae à inovação;
í) Capacidade de apoiar, estimular e desenvolver as

diversas iniciativas da comunidade educativa, tendo
em vista a valorização do processo de ensino e de
aprendizagem.

Artrgo 27."
Classificação final

I - Na classiÍìcação final é adoptada a escala de 0 a 20
valores.
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2 - A classiÍ ' icação í' inal rcsulta da média aritmética sirn-
ples ou ponderada das classiÍ ' icações obtidas ern
iodos os rnétodos de selecção'

3 - En-r caso de igualdade de classilìcação preferem
succssivanìenlc:
a) O canclidato oom mais tempo de serviç9 e

experiência de adrninistração e gcstão.cscolar;
b) O òandidato com maior graduação proÍ'issional;
c) O candidato com maior habilitação acadérnica.

Artigo 28.'
Ordcnação dos candidatos

I - Tcrminada a aplicação dos métodos de selecção, a
cclmissão elaboia, no prazo dc l0 dias úteis, a decisão
rclativa à classiÍìcação Íìnal c ordenação dos cancli-
datos e procede à r'éspectiva audição por escrito nos
tcnnos cio Círdigo do Procedimento Adnrinistrativo.

2 - A notif icação contém a indicação do local e horário
dc cortsull.a do processo.

Artigo 29.'
Homologação

A acta clue contém a l ista dc classiÍ ' icação f inal acompa-
nhacla clas'rcsl"antcs actas é submctida a homologação do
consclho da comunidadc cducativa.

Artigo 30."
Mandzrto

I - O ntandato dos membros da clirecção cxecul.iva tem
a duração de quatro anos.

2 - O rnandato dos mcmbros da direcção exccutiva pode
cessar:
a) A todo o nìonlento, por despacho lundamentadcl

do Secretário Regional de Educação, na
scquência de proccsso disciplinar que tenha
concluíclo pela aplicação de sanção ciisciplinar;

b) A rcqueriurento clo intcressado, clir igido ao
Secretário Regional de Educação, colÌì a
antccedôncia mínima de 45 dias,  íundamcn-
tado em motivos devidamente justif icados'

3 - A cessação do mandato do presidente da direcção
executiva ou director deternlina a obrigatoricdade
cnr descncadcar novo processo de recrutatnento da
dirccção cxecutiva ou director.

4 - A ccssação do mandato dos vicc-prcsidcntcs da
dirccção cxecutiva dctermina a sua subs^tituição pclo
prirneiro suplente previsto no artigo 20.".

5 - A cessação do tnandato de um adjunto determina a sua
substituição por um docentc, indicado pelo director,
clue rcúna os rcquisitos do n." 5 do artigo 17.'.

Secção III
Do conselho pedagógico

Ar t igo  31 . "
Conselho pedagógico

O conselho pedagógico é o órgão de coordenação c orien-
tircão educativa da escola, nomeadamente nos dornínios
pc'clagógico-clicJáctico. cla oriett tação e eÌcoln panhanlcn to dos
alunos c da Iormação inicial c contínua do pessoal doccntc c
não clocente.

Artigo 32.'
Composição

I - A composição do conselho pedagógico é da respon-
sabilidãde de cada escola, a deÍìnir no respectivo
regulamento intcrno. devendo neste estar salvaguar-
dada a participação de representantcs das estruturas
de gestào intermédia de cariz pedagógico, designa-
damente:
a) Coordenador de departamento cumicular;
b) Orientador pedagógico;
c) Coordenador de ciclo;
d) Coordenador de curso do ensino rccorrente.

2 - Na def inição do número de elementos do conscll,o
peclagógico, ltull-t máximo de 20 membros, a escola
ãevelei em consideração a necessidade de conferir a
maior eficácia a este órgão no desempenho das suas
competências. designadamente assegurando a articu-
laçãô curricular, atraves dc uma representação rnulti-
d iscipl inar.

3 - O presidcnte da direcção executiva ou o director ó
mernbro de pleno direito do conselho pedagógico.

Art igo 33. '
Cornpetências

Ao conselho pedagógico cornPete:
a) Eleger o r:espectivo presidente dc cnttc os scus membros;
b) Dar parecer sobre o projccto cducativo;
c) Dar parecer sobrc o regulamento intcrno;
d) Dar parecer sobre o plano anual de actividades;
e) Elaborar e aprovar o plano de l'ormação c de actuali-

zaçáo do pcssoal cloccnte c nãcl docentc c acolnpa-
nhal a rcspccLiva cxccução;

1) DeÍ' inir critérios gerais nos domínios da inlbnnação
c da orientação escolar c vocacional, do acompanlta-
mento pedagógico e da avaliação dos alunos;

g) Propor aos órgãos competentes da Sccretaria- 
Regional dc Educação a criação de áreas disciplina-
rcs ou disciplinas de çonteúdo regional c local, bem
corno as estruturas programáticas, e a sua integração
no rcspectivo departamento curricular;

h) Promover a articulação c diversiÍ-icação curricular,
os apoios e complementos cducativos e as modalida-
des especiais de cducação escolar;

i) Adoptar os manuais cscoÌares, ouvidos os departa-
mcrttos curriculares;

j) Aprovar o desenvolvintento de experiêrcias de ino-- 
váção pcclagógica c dc íormação, no âmbito da escola
e ém ârticúlação com as instituiçõcs ou estabeleci-
rÌrclìtos do ensino superior vocacionados para a íbr-
mação c a investigação;

k) Apiovar c apoiar iniciativas de índole íormativa c
cultural;

l) Delinir os critérios gerais a que devc obedccer a cla-
boração dos horários;

m) Definir os requisitos para a contratação dc pessoal
docente c não docente, de acordo com o disposto na
legislação aplicávcl;

n) Intervir, llos tern-ìos da lci, no proccsso de avaliação
do desempenho dos docentes;

o) Procedcr ao acompanhamento e avaliação da execu-

ção das suas deliberaçõcs c recomendações;
p) IncenLivar as iniciativas dos alunos na comunidade

escolar c garantir o apoio às mesmas.
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Art iso 34. '
Funcio-narnento

O consclho_pedagógico reúnc clrdinariarnentc uma vez por
nrôs e cxtriiordinariamente serxpre que scja convocado pelo
rcspect ivo prcsic lcntc,  por sua in ic iat iva.  a requcr imento de um
terço dos seus rìembros eln cl'cctividadc de íìnçõcs ou seln-
pre quc urn peclido de parccer do conselho sócio-educativo ou
da direcção executiva o justi lìque.

Art igo 35."
Mandato

1 - O rnandato dos membros do conselho pedagógico
tem a duração de quatro anos, scm prejuízo cJo dis-
posto nos números scguintes.

2 - Os mernbros do conselho pcdagógico são substituídos
no exercícicl do cargo sc, entretanto, pcrderem a qua-
l idadc que detcrmiãou a rcspect iva c le ição ou clei ig-
nação.

3 - As vagas resultantes da cessação do ntandato dos
membros eleitos sãcl preenchidas pelo primeiro can-
didato não eleito, segundo a l 'cspectiva ordem de
precedôncia a que pertcncia o titular clo mandato, e,
no caso dos candidatos dcsisnaclos. mediantc indica-
ção de um clementcl pela eúutura'rcspectiva.

Seccão IV
Do conselho'administrat ivo

Art iso 36."
Consclho aãnt i nistrativo

O conselho administrativo ó o óreão delibcrativo enì
rnatória adrninistrativo-lìnanceira da eícola. nos termos cla
legislação crn vigor.

Art iso 37."
Com[osição

I - O consclho administrativo é cornposto pelo presi-
dcnte da direcção executiva ou pèlo director, pelo
chelè de repartição ou por quem as suas vezes Írzer
e por um dos vice-presidentes da direcção executiva
ou um clos adjuntos do dircctor para o ef'eito desig-
nado por cste.

2 - O conselho administrativo ó presidido pelo prcsidente
da direcção execut iva ou peio dircctoi .

Art iso 38. '
Compétências

Ao conselho adrninistrativo compete:
áÌ) Aprovar o projecto cle orçamento anual da escola;
b) Flaborar o relatório de contas de gerência;
c) Autorizar a realização de despesas c o respectivo

pagamcnto, f iscalizar a cobrança de rcceitas e veriÍì-
car a legalidade da gestão Íìnanceira da escola;

d) Zelar pela actualização do cadastro patrimonial cla
escola;

e) Exercer as demais competências que lhe estão legal-
mente cometidas.

Art igo 39. '
Funcionarxento

O conselho administrativo reúne ordinariamente uma vez
por rnês e cxtraordinariamente sempre que o presidente o
convoque, pol' sua iniciativa ou a requerimento de qualquer
dos restantes membros.

Artigo 40."
Mandato

1 - O mandato dos membros do conselho administrativo
tem a duração de quatro anos, sem prejuízo do dis-
posto no núntero seguinte.

2 - Os mcmbros do conselho adrninistrativo são substi-
tuídos no exercício do cargo sc, cntretanto, perderem
a qualidade que determinou a respectiva cleição ou
designação.

Secção V
Do fundo escolar

Ar t igo  41 . "
Fundo escolar

E constituído em cada escola um Íundo escolar, dotado de
autonomia administrativa e Í ' inanceira, nos tennos cla lei.

Artrgo 42."
Objectivos do fundo escolar

I - O fundo escolar destina-se a adrninistrar c l-azer facc
aos encargos com:
a) O funcionamento de rel 'eitórios, buf-etcs,

papelarias e reprografias;
b) A cxecução das polít icas de acção social

escolar c aplicação do rcgime de auxíl ios
económicos directos;

c) A aquisição de l ivros e outro material escolar
destinado à implementação dos projectos
educativos aprovados para a escola;

d) A realização de obras de conservação e bene-
ficiação das inÍra-estruturas escolares;

e) A realização de.actividades dc fbrmação
rncluídas no projecto educativo aprovado
para a escola;

l) Outras despesas que por lei lhe venham a ser
atr ibuídas, desde que salvaguardadas as
devidas contrapartidas Íì nanceiras.

2 - Em condição alguma pode o fundo escolar assumir
responsabil idades sem que disponha das necessárias
dotações orçamentais.

3 - Os fìndos escolares poderão, cumpridas as Íormali-
dades legais aplicáveis c obtida a homologação do

. Secretário Regional de Educação, conceder a entida-
des terceiras a cxploração de ref'eitórios, buf'ctes,
papelarias, reprografias e outras valências similiares,
celebrando para tal os contratos a que haja lugar.

Artigo 43."
Receitas do Íundo escoiar

Constituem receitas do Íundo escolar as seguintes verbas:
a) As dotações que para tal forem inscritas no orça-

mento da Secretaria Regional de Educação c respei-
tantes a cada estabelecimento de cnsino, estabelecidas
de acordo com o valor referencial por aluno/nível/
t ipo  de  ens ino ;

b) As receitas provcnientes da utilização das instalações
ou equipamentos escolares;

c) As receitas provenientes da gestão dos reÍ.eitórios,
bufetes, papelarias e reprografias;

d) As propinas, multas e outras taxas;
e) As receitas derivadas da prestação de serviços ou da

venda de publicações e outros bens e do rendimento
de bens próprios;
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As comparticipações de qualquer origem a que a
escola tenha direito pela realização de acções de lor-
mação ou outras actividades similares;
Ouíras receil"as que à escola sejam atribuídas pot lci
e os juros, doações, subsídios, subvenções' compar-
ticipáções, heranças e legados que eventualmente
caibam ao estabelecimento de ensino'

Attrgo 44'"
Gestão do fundo escolar

No uso da autonomia administrativa e Íìnanceira na
gestão das receitas que integram o fundo escolar,
õompete às escolas autorizarem e efèctuarem direc-
tamenLe o pagamento das despesas resultantes da
realização dos objectivos daquele fundo'

Por proposta Íundamentada do conselho administra-
tivo, o plano anual de aplicação das verbas do fundo
escolar- será aprovado pela direcção executiva ou
director da escola e remetido para homologação do
Secretário Regional de Educação' nos prazos e mol-
des que vierem a ser estabelecidos em reguÌamento.

A administração do fundo escolar compete ao conse-
lho aclministrâtivo da escola, a qual se Íãrá de acordo
com os princípios vigentes em matéria de contabil i-
dade pública regional.

Para eÍ-eitos de autorizaçáo de despesas do Íundo
escolar, o presidente do conselho administrativo terá
a mesma óompetência que íor atribuída aos directo-
res de serviço da administração regional.

Quando a despesa a autorizar exceda o limite estabe-
lècido no número anterior, mediante proposta do
conselho administrativo, a despesa será autonzada
pelo órgão de tutela competente em razão do mon-
tante.

O conselho administrativo prestará contas do ÍÏndo
escolar, inserindo-o na conta de gerência da escola,
nos termos da lei.

CapítuÌo III
Das estruturas de gestão intermédia

Aqtigo 45.'
Ambito

Com vista ao desenvolvimento do projecto educativo
da escola, são fìxadas no regulamento interno as
estruturas que colaboram com o conselho pedagógico
e com a direcção executiva ou director, no sentido de
assegurar o acompanhamento eftcaz do percurso
escolar dos alunos na perspectiva da promoção da
qualidade educativa.

A constituição de estruturas de gestão intermédia
visa. nomeadamente:
a) O reforço da articulação curricular na aplica,

ção dos planos de estudo definidos a nível
nacional è regional, bem como o desenvolvi-
mento de componentes curriculares por inicia-
tiva da escola:

b) Aorganização, o acompanhamento e aavalia-

ção das actividades da turma ou grupo de
alunosl

c) A coordenação pedagógica de cada ciclo ou
de ano, no caso do 1." ciclo do ensino básico
e curso de ensino recorrente.

Artigo 46.'
Estruturas de gestão intermédia de catiz pedagógico

e técnico-Pedagógico

I - As estruturas de gestão intermédia podem revestir
um carácter pedagógico ou técnico-pedagógico.

2 - É fixado, por despacho do Secretário Regional de
Educação, um crédito global de horas, em função da
populãção escolar, do número de docentes e
níveis/ciclo de ensino da escola'

3 - Compete à direcção executiva, de acordo com os cri-
térioi previamenie fixados pelo conselho pedagógico,
a gesúo daquele crédito, podendo criar estruturas de
gestao intermédia em função do respectivo projecto
õducativo, sem prejuízo das estruturas de cariz peda-
gógico referidas nos artigos seguintes.

Artigo 47."
DePartamento curricular

I - Nas escolas dos 2! e3." ciclos do ensino básico e do
ensino secundário, a articulação curricular é assegu-
rada por departamentos curriculares de acordo com o
mapá II, em anexo ao presente diploma, e que dele
faz parte integrante, o qual deverá ser alterado caso
se vèrifique a situação prevista no n." 2.

2 - Por proposta da escola, devidamente fundamentada,
podérão ser criados outros departamentos curricula-
ies, sujeitos à homologação da Secretaria Regional
de Edúcação, não podendo contudo ser ultrapassado
o crédito que foi definido nos termos do artigo 46'"'

3 - O departamento curricular constitui a estrutura de
apoio ao conselho pedagógico, a quem -incumbe
especialmente o desenvolvimento de medidas que
reforcem a articulação interdisciplinar na aplicação
dos planos de estudo.

Artigo 48."
' Competências do departamento curricular

Compete ao departamento curricular:
a) Òoordenaf as actividades pedagógicas a desenvolver

pelos professores do departamento, no domínio da
implementação dos planos curriculares nas suas
componentes disciplinares, bem como de outras acti-
vidades educativas;

b) Desenvolver, em articulação com outros serviços e
estruturas pedagógicas, medidas nos domínios da
orientação, acompanhamento e avaliação dos alunos,
visandô contribuir para o seu sucesso educativo;

c) Colaborar com o conselho pedagógico na concepção
de programas e na apreciação de projectos-;

d) Propoimedidas no domínio da formação dos docen-
tes do departamento, quer no âmbito da formação
contínua, quer no apoio aos que se encontram em
formação inicial;

e) Exercér as demais competências fixadas pelo regula-
mento interno.

5 -
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Artigo 49."
Coordenador do departamento curricular

I - O coordenador do departamento curricular é um pro-
l'cssor profìssionahzado, eleito pelos delegados de
disciplina, mediante a análise das habil itações aca-
déniico-profìssionais respectivas, bem ainda a sua
cxperiência e competência pedagógico-didáctica e
científ ica, ou, no caso do n." 5 do artigo 51.o, de entre
os prof-essores da disciplina, de acordo com os mes-
mos parâmetros.

2 - O mandato do coordenador do departamento curri-
cular tem a duração de quatro anos, podendo cessar
com os fundamentos ref'eridos no artigo 30.o, n.o 2.

Artigo 50."
Competências do coordenador

Compete ao coordenador do departamento curricular:
a) Assegurar a articulação entre o departamento e as

restantes estruturas de orientação educativa, nomea-
damente na análise e desenvolvimento de medidas
de orientação pedagógica;

b) Assegurar a participação do departamento na elabo-
ração, desenvolvimento e avaliação do projecto edu-
cativo da escola, bem como do plano de actividades
e do regulamento interno do estabelecimento;

c) Promover a articulação entre a formação inicial e a
formação contínua dos profèssores do departamento;

d) Colaborar com as estruturas de formação contínua na
identiÍìcação das necessidades de Íormação dos pro-
I-essores do departamento;

e) Promover medidas de planiÍìcação e avaliação das
actividades do departamento;

f) Exercer as demais competências Íìxadas pelo regula-
mento interno.

Art igo 5l  . "
Delegado de disciplina

I - A coordenação-de disciplina corresponde à estrutura de
apoio ao coordenador do departamento curricular em
todas as questões especíÍìcas da respectiva disciplina.

2 - O delegado de disciplina é o docente proÍìssionalizado
eleito pelos docentes da mesma disciplina, tendo em
consideração as habilitações académico-profissio-
nais respectivas, bem ainda a sua experiência e com-
petência pedagógico-didáctica e científìca.

3 - As competências do delegado de disciplina devem
constar do regulamento interno.

-1 - O mandato do delegado de disciplina tem a duração
de quatro anos, podendo cessar com os Íundamentos
ref'eridos no artigo 30.", n." 2.

-5 - Sempre que o número de docentes da disciplina seja
inÍ'erior a três, não haverá lugar ao preenchimento do
cargo de delegado de disciplina.

Artigo 52."
Orgamzação das actividades pedagógicas

I - Em cada escola, a organização, o acompanhamento e a
avaliação das actividades a desenvolver com as crian-
ças e os alunos pressupõem a elaboração de um plano
de trabalho, o qual deve integrar estratégias de dif'e-

renciação pedagógica e de adequação curricular para o
contexto da sala de actividades ou da turma, destinadas
a promover a melhoria da aprendizagem e a articula-
ção escola-famflia, sendo da responsabilidade:
a) Dos educadores de infância na educação pré-

escolar e de um representante dos pais e ou
encarregados de educação;

b) Dos professores.das turmas no 1.o ciclo do
enslno básico e de um representante dos pais
e ou encarregados de educação;

c) Do.conselho de turma, nos 2.o e 3." ciclos do
enslno básico e ensino secundário, constituído
pelos professores da turma, delegado de
turma e um representante dos pais e ou
encarregados de educação.

2 - Para coordenar o desenvolvimento do plano de tra-
balho referido na alínea c) do número anterior, a
direcção executiva designa um director de turma,
tendo em conta a sua competência pedagógica e
capacidade de relacionamento, de entre os professo-
res da mesma, o qual deve ser profissionahzado.

3 - Sempre que se justifique, a escola pode ainda designar
professores tutores que acompanharão, de modo espe-
cial, o processo educativo de um grupo de alunos.

Artigo 53."
Competências do director de turma

Compete ao director de turma:
a) Promover arealização de acções conducentes à apli-

cação do projecto educativo da escola, numa pers-
pectiva de envolvimento dos encarregados de educa-
ção e de abertura à comunidade;

b) Promover um acompanhamento individualizado dos
alunos, divulgando junto dos professores da turma a
informação necessária à adequada orientação educa-
tiva dos alunos e fomentando a participação dos pais
e encaÍïegados de educação na concretização de
acções para orientação e acompanhamento;

c) Elaborar e conservar o processo individual do aluno
facultando a sua consulta ao aluno, professores da
turma, pais e encarregados de educação;

d) Apreciar ocorrências de insucesso disciplinar, deci-
dir da aplicação de medidas imediatas no quadro das
orientações do conselho pedagógico em matéria dis-
ciplinar e solicitar à direcção executiva a convocação
extraordinária do conselho de turma;

e) Coordenar o processo de avaliação formativa e
sumativa dos alunos, garantindo o seu carácter glo-
balizante e integrador, solicitando, se necessário, a
participação dos outros intervenientes na avaliação;

0 Coordenar a elaboração do plano de recuperação do
aluno, decorrente da avaliação sumativa extraordiná-
ria, e manter informado o encaÍregado de educação;

g) Presidir às reuniões de conselho de turma;
h) Exercer as demais competências fixadas pelo regula-

mento interno.

Artigo 54.'
Competências do professor tutor

Compete ao professor tutor:
a) Acompanhar as turmas com currículos alternativos;
b) Coordenar as actividades desenvolvidas pelos

docentes da turma e pelos formadores;
c) Zelar pelo dossier do aluno, processo individual e

registo de assiduidade;
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dt Velar pela articulação curricular das disciplinas/árcas
disciplinarcs, programas dc cnsino e cle Ionnaçãcl:

c) Elaborar relatório anual de luncionamento da turma
c submetê-lo ao conselho pedagógico;

Í) Exerccr a relação cscolii-Íâmília-instituição Íbrntadora.

Art igo 55."
Coordenação de cic lo

I - A coordenação pedagógica de cada ciclo tent por
Iìnalidadc a articulação das aotividadcs das turmas,
sendo assegurada por estruturas próprias nos scguin-
tcs tcnÌ-ìos:
a) Pelo consclho dc docentes no 1."  c ic lc l  do

cnsino básico:
b) Por conselhos clc dircctorcs de tunna nos 2."

e 3.o c ic los do ensino básico c cnsino secun-
dirrio.

2 - Para coordenar o plano dc trabalho ref'erido na alínca
b) do núnrero antcrior, a direcção execul,iva ou cl
dircct"or designei um coordenaclor dc ciclo clc cntre os
doccntes proÍ' issional izados.

Art igo 56."
Cornpctôncias do coordenador dc c ic lo

Compcte ao coordcnador dc ciclo:
a) Colaborar corì os dircctorcs dc turrna c coln os ser-

v iços dc apoio existcntcs na cscola na claboração dc
estratógias pedagógicas destinadas ao ciclo que coor-
dena;

b) Subrneter ao conselho pedagógico tts proposLas do
clirector de turma;

c) Aprcscntar pro. jcctos ao consclho pedagógicol
d) Exercer as demais competências f ixadas pelo rcgula-

mento interno.

Art igo 57."
Oricntaclores de cstágio pedagógico

O oricntador de estágio ó nomeado pela direcção executiva,
sob proposta do consclho pedagógico.

Art igo 58."
Conrpctências do oricntador dc cstágio

Compete ao oricnLador de estírgio exercer as competências
cluc l l"re são atribuídas pclo Decreto Legislativcl Regionii l n."
261981l;4, dc l8 dc Dezenibro, e pelo regulamento de esti igio
das  i r rs t i tu ições  dc  cns ino  supcr io r .

Art igo 59."
Coordenaclor dc curso do cnsino rccorrente

O coorcle niidor clc cursc.r do cnsino rccorrcntc ó o clcmcnto
da clirccção dcsignado para o efèito.

Artigo 60."
Cornpcl.ôncias ckr coorcJcnador dc curso do cnsino recorrente

Competc acl coordenador de curso clo ensino recorrente:
a) Apoiar os coordcnadorcs pcdagógicos, nas 1ìnções

dc organização e íuncionamcnto dos cursos do cnsino
recorrente:

Zelar pelo eficaz Í 'uncionamcnto dos cursos, a nível
pedagógico e administrat ivo:
Excrccr as clemais competências Í ' ixadas pelo regula-
mento interno.

Art igo 61. '
Serviços especializados de apoio educativo

I - 3;ï:J' : ï'J :""'$' ï * I $"" :r';." : ïãi;".ï 3 ï ::
assegurem a plena integração escolar dos alunos,
devendo conjugar â sua actividade com as estruturas
de oricntação educativa.

2 - Sem prejuízo das atribuições genéricas que lhc estão
legaimente cometidas, o modo de organização e fun-
cionamcnto dos serviços espccializados de apoio
eclucativo consta clo rcgulalnento interno da escola,
no qual se cstabelecerá a sua artioulação colÌt outros
serviços locais que prossigam idênticas Iìnalidades.

3 - Para a organização, acompanhamento e avaliação
das suas actividades, a escola pode fazer intervir
outros parceiros ou especialistas cm domínios quc
considcrc relevantes para o proccsso de desenvolvi-
mento e de Í 'ormação dos alunos.

Capítulo IV
Das escolas do Lo ciclo do ensino básico

Artigo 62.'
Escolas do l . '  c ic lo do ensino básico

As escolas do Lo ciclo do ensino básico regem-se pelas
disposições constantes no presente diploma, com as scguin-
tes adaptações.

Artigo 63.'
Direcção

I - A direcção ó assegurada por um director, dispensado
na totalidade da componente lectiva, e é o órgão de
adrninistração e gestão da escola nas áreas pedagógica,
cultural, administrativa e Íinanceira.

2 - O dircctor é coadjuvado por um adjunto que exerce o
cargo nas condições cxpressas no n." 4 do artigo 13.'.

Artigo 64.'
Composição do conselho pedagógico

I - A composição do conselho pedagógico é da respon-
sabil idade de cada escola, a defìnir no respectivo
regulamento interno, devendo nestc cstar salvaguar-
dada a participação de:
a) Director e adjunto;
b) Docente representantc dc cada ano de esco-

laridadc c pré-escolar;
c) 

,t=:::,H,J:presentante 
do curso de ensino

2 - Os rcpresentantes são eleitos de entre os doccntes do
ano/curso de escolaridade respectivos e tendo cnt
consideração as habilitações académicas e profìssio-
nais respectivas, bem ainda a experiência e compe-
tência pedagógico-didáctica e científìca.

h )

c )
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Art igo 65. '
Cornpos ição do cot isc lho adnt in is t ra t iv t t

I  -  O consc lho admin is t rz i t ivo  é  cornposto pe lo  d i l ' cc t ( ) r ,
pclo l 'uncionítr io adntinistrat ivo de ci i tcgoria mais
c lcvada na csco la  e  pc lo  ad junto.

2 - O conselho adn-rinistrat ivo ó presidido pelo director.

Capí tu lo  V
Das crechcs c cstabelecinrcntos clc cclucação pró-csccl lar

Ar t igo 66."
Creohcs c cstabclccit lentos dc cducação pró-escolar

As crcchcs c os cstabclecim.Ìcl l tos cle cducação pré-escolar,
sc. j  anr j  arcl i  ns-dc- i  nÍ 'ância. i  nÍìrntários ou unidacles dc ecluca-

çlur pró-cscolerr cluando não incluíclas nos esti ibclecimentos
clo cnsino bírsico. rcgcr.ì . ì-se pclas cl isposiçõ;cs cottstantes no
prcscntc cl iplotna, conl r. ìs sc-uuitt tcs adaptaçõres.

Ar t igo 67. '
Dirccção

I - A cl irccção é asseguracla por utn dircctor. cl ispcnsado
na Lotal idade da componentc lect iva, e é o órgão dc
acln-r inistração c gestão clo cstabelecirncnto nas árcas
pcdagr'r-uici i .  cultural,  administrat iva c I- inanceira.

2 - O dircctor 'ó coadiuvado por unt i idjunto quc cxerce o
cargo nas cclndiçÕcs cxpressas no n." 4 clo art igo 13.".

A r t i go  6 l l . '
Conrposição clo consclho pcdagógicrr

A conrposição do consclho peclagtigico ó da rcsponsabil i -
cladc clc cacla cscola, a deÍ ' inir no rcspcctivo rcgulamento
iÌ ì tcnio, clcvcndo nestc estar salvaguardacla a part icipação dc:

a) Dircctor e acl junto;
b) DoccnLc rcprcsentantc clc cada sala.

Ar t igo 69. '
Cornposição do consell io achninisl.rat ivtr

I  -  O conselho erdministrat ivo é composto pelo director,

;rclo l 'uncionário administrat ivo dc cal,cgoria mais
c lcvada e pc lo  ad junto.

2  -  O consc lho adrn in is t ra t ivo ó  prcs id ido pc lo  d i rector .

Capí tu lo  VI
Dos inccnt ivos pccuni i i r ios  c  prestaçãc l  c lc  scrv iço

cloccnte extraordinário c dc i tcun.tulaçãcl

Art igo 70."
Incent ivos pecuniár ios

I - Aos mcmbros cla direcção cxecutivi i  ou dircctor e
acl juntos ó atr ibuído unl suplcmento rcl ' t . ìuncratório,
cujo nronti ìntc consta do mapa II I ,  crn anexo ao prc-
scntc  d ip lorna.  quc c lc le  1 ì iz  par tc  in tcgt 'a l t te .

I  -  Aos oricntadores pedagógrcos prcvisLos t lo art igo
-57. '  são at r ibuídos os incct t t ivos pccu l l i í r r ic ls  prcv is-
I r ìS Ì ì ( )  Dccre to  Lcg is la t ivo Rcgional  n . "  26198/M,  de
Ì  r  t ic  I )czcntbro.

Ar t igo  71 . "
Serviço docentc cxtraordinário c rJe acumulação

É vedada a prcstação de serviço docente extraordinário c
ou de acumulação aos membros da direcção cxecutiva, direc-
tores, adjuntos e aos clrientadores pedagógicos.

Capítulo VII
Disposições cor-Ìluns

Arligo 72."
Rcsponsabil idade

No exercício das suas Íunçõcs, os mcmbrcls dos órgãos pre-
vistos no n.o 2 do artigo 5.o deste diplorla respondem perantc a
administração educativa, nos termos gerais de dircito.

Art igo 73. '
Processc.l cleitoral e dc recrutatnento da

clirccção exccutiva ou dircotor

I - Senr prejuízo do disposto no prcscnte cliplonia, as
disposições ref-erentes aos processos elcitorais para
os órgãos de direcção, administração e gcstão c,
quando íbr caso disso, para as estruturas de gestão
intermédia constam do rcgularncnto interno.

2 - Os proccssos elcitorais rcalizam-se por sufrágio
secreto e presencial.

3 - Em tudo aquilo que não estiver prcvisto neste diplo-
ma para o proccsso de rccrutamento da direcção cxe-
cutiva clu do director aplicam-se supletivamcntc o
Decrcto-Lci n." 442191, dc l5 clc Novembro, altcrado
pelo Dccreto-Lei n." 6196, <Ie 3l dc Janeiro, que
aprovou o Código do Procedimento Administrativo,
e o Decreto-Lci n." 204198, de I I de Julho, que rcgula
o concurso collo forma cle recrutamento e selecção
de pessoal  para os quadros c la Administração
Pública.

Artigo 74."
Inelegibil idades e irnpedirncntos ao recrutamento

da drrecção cxecutiva ou dircctor

I - O pessoal doccnte e não docente a quem tenha sido
. aplicacla pena disciplinar superior a repreensão não

pode scr eleito, designado ou rccrutado para os
órgãos c cstruturas prcvistos no presente diplonia
nos clois, trôs ou cinco anos posteriorcs ao cumpri-
mento da sanção, consoante lhe tenha sido aplioacla,
respectivamente, pena de multa, suspensão ou inacti-
vidade.

2 - O disposto do número anterior não é aplicável ao
pessoal docente e não docente reabilitado nos termos
do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentcs
da Administração Central, Regional c Local.

3 - Os alunos a quem tenha sido aplicada a sanção dis-
ciplinar igual ou superior à da exclusiva con-rpetên-
cia da direcção executiva não podctÌÌ ser eleitos ou
designados para os órgãos e cstruturas do presente
diploma nos dois anos seguintcs ao termo do cum-
primento da sanção.

.,: :, .,,,.,, '.,, ', l l.... '. ; '
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Artigo 75."
Regimento

Os órgãos colegiais de direcção, administração e
gestão e as estruturas de gestão intennédia previstos
no presente diploma elaboram os seus próprios regi-
Ínentos, delìnindo as rcspectivas regras de organiza-

ção e Íuncionamento, nos termos Íixados no presente
diploma e em conformidade com o regulamento
interno da escola.

O regimento ó elaborado ou revisl.o nos primeiros 30
dias do mandato do órgão ou estrutura a que respeita.

Capítulo VIII
Disposições finais e transitórias

iï"ï"ïf;
Até rì gradual implementação do prcsente diploma,
as creches e os estabelecimentos de educação pré-
-escolar, sejam jardins-de-infância, infantários ou
unidades de educação pré-escolar quando não incluídas
nos estabelecirnentos do ensino básico, bem como as
escolas do 1." ciclo do ensino básico, e as unidades
de educação pré-escolar incluídas nos mesmos'
regem-se pelo Estatuto das Creches e dos Estabele-
cimentos de Educação Pré-E,scolar da Rede Pública
Regional ,  aprovado pelo Decreto Legis lat ivo
Regional n! 25/941M, de 19 de Setembro, despacho
n! 401J5, de l8 de Outubro e demais legislação com-
plcrncnl.ar', rcspectivanlenl.e.

No ano de 1999-2000, os estabelecimentos públicos
cla educação pré-escolar e dos ensinos básico e
secunclário da Região Autónoma da Madeira conti-
nuam a reger-se pelo Decreto-Lci n." 769-NJ6, de
23 de Outubro, Decreto-Lei n." 215184, de 3 de
Julho, Decreto Legislativo Regional n.'25194,iI4, de
19 cle Setembro, despacho rì.o 40175, de 8 de
Novembro, Decreto-Lei n." 172191, de l0 de Maio, e
demais lcgislação complementar, consoante a natu-
reza, modelo de gestão, nível e grau de ensino do
estabelecimento.

."-,*áÏïïí;,,"0u"

Por despacho do Secretário Regional de Educação
será criada uma comissão à qual competirá proceder
à avaliação dos resultaclos da aplicação do presente
regime de autonomia, administração e gestão das
escolas.

A aplicação do presente diploma aos estabelecimen-
tos de educação e ensino previstos no artigo J6." serát
f'eita por despacho do Secretário Regional de Edu-
cação, sob proposta do estabelecimento e mediante
análise da comissão.

llaPa I

(a que íaz referência o n'o 4 do artigo 13'o)

Número dc alunos

Núocro
dc horar

de redução
de compoocntc

ledive

6
(a) 10
(ô) Total

10
15

Total
Total

l -

Artigo 78."
Prevalência

O presente diploma prevalece sobre todas as normas
gerais e cspeciais que o contrar iem.

Um ciclo e ou educaçáo Pré-escolar

Um ciclo e ou educaçáo Pré-escolar

Um ciclo
Dois ou mais ciclos
Dois ou mais ciclos
Com ensino secundário

(c) Para cstabelccimcntoe com dirccçâo colcgial ou com doh 'djuntc'

(ô) Para cstabclccimcntos com um ú adjunto'

MaPa ll

(a que Íaz reÍerência o n.o 1 do artigo 47'o)

DcsignaçÁo

Departamento de Ciências
Humanas e Sociais.

Departamento de Ciências
Exactas e da NaturezÀ e
Tecnologias.

Departamento de Línguas . .. Língua Portuguesa-
Português A.
Português B.
Latim.
Grego.
Francês.
Inglês.
Alemáo.
butras Línguas Estrangeiras (1).

História e Geografia de Portugal.
História.
História da Arte.
Geografia.
Intrõdução à Filosofia.
Filosofia.
Psicologia.
Introdução à Economia.
Introduçáo ao Direito.
Sociolosia.
Introdu!áo ao Desenvolvimento Eco-

nómico e Social.
Desenvolvimento Pessoal e Social.
Educação Moral e Religiosa Católica

e de Outras Confissoes (t).

Matemática.
Métodos Quantitativos,
Ciências da Natureza.
Ciências Naturais.
Ciências da Terra e da Vida.
Biologia.
Geologia.
Físico-Química.
Ciências Físico-Químicas.
Física.
QuÍmica.
Èducaçeo Tecnológica (t).

Departamento de ExPressÕesDesenho e Geometria Descritiva A.
Deseúo de Geometria Descritiva B.
Educação Visual e Tecnológica.
Hducaçáo Visual.
Educação Físíca'
Teoria do Design.
Materiais e Técnicas de ExPresúo

Plástica.
Educação Musical.
Educaõáo,Física (t)'

(r) Integra ainda outras disciptinas c cspecificaçôcs oonsidcrarlas afins, dcsignadamcntc:

Disciplinas da componcnte dc formação técnica; I

Especificaçoes terminais dos cursos tecnológicos' '

,\

Nlveis c ciclos dc cnsino



Mapa ft l

(a que faz reÍerência o n.o 1 do artigo 70.o)

Númcro dc alunos

A t é 2 5 0  . . . . .

Mais de 250 e
até750.

Um ciclo e ou educação
pré-escolar.

Um ciclo ou educação pré-
-escolar.

Um ciclo e educação pré-
-escolar.

15

25

30

'icc-presidcnte

e adjunto (a)

10

15

20

NÍvcis c ciclos de cnsino

Númcro dc alunos NÍveis e ciclos dc ensino
Presidente
da dirccçáo

c directorcs (a)

Vicc-prcsidcntc
e adjunto (a)

Até 1000
De 1000

1500.
Mais de
Até 1500
Mais de

1500

até

1500

Dois ou mais ciclos . .
Dois ou mais ciclos . . .

Dois ou mais ciclos . . .
C.om ensino secundário
Com ensino secundário

30
40

50
50
60

20
25

30
30
4A

(a) Percentagem do Índicc 210 (7." cscalâo) da carreira docente.
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Anual Semestral

Uma Série 4 370$00 2 190$00

Duas Sóries 8 600$00 4 300$00

Trôs Séries 10 500$00 5 250500

Completa 12 300$00 6 200$00

A cstcs vaÌorcs acrcsccm os portcs dc correio, (Portaria n." 203199, dc 26 tlc

Novcmbro) c o imposttl dcvido.

Flxr.tução gífi ca ",1 ornal Olìcial'?

rnrpn:ssã*,.rmp*nü,R artlarladcirir,ri.rÌ', O Preço deste número: 936$00 - 4.61 Euros (IVA incluído)




